
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 890.679 - SP 
(2006/0214118-4)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : DURVALINA ZANETI BORDIN 
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : VERA LÚCIA TORMIN FREIXO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. TRABALHADORA URBANA. SEGURADA 
INSCRITA NO RGPS DEPOIS DA EDIÇÃO DA LEI 
8.213/91. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA NO ART. 142 
DA LEI DE BENEFÍCIOS. APLICAÇÃO DO ART. 
25, II, DA LEI 8.213/91. CARÊNCIA MÍNIMA NÃO 
CUMPRIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Para a concessão da aposentadoria por idade, de 
acordo com o artigo 48 da Lei 8.213/91, o segurado 
urbano deve preencher dois requisitos: a) idade mínima 
de 65 (sessenta e cinco) anos, se homem e 60 (sessenta) 
anos, se mulher; b) cumprimento da carência mínima 
exigida por lei.
2. Aplica-se aos segurados urbanos inscritos no RGPS 
antes de 24 de julho de 1991, data da publicação da Lei 
8.213, a regra de transição prevista no artigo 142 da 
citada Lei. 
3.  A agravante somente se filiou ao RGPS em 
01/08/1991, logo não há como pleitear a aplicação da 
regra de transição prevista no artigo 142 da Lei 
8.213/91, seja com a redação anterior, seja com a 
redação dada pela Lei 9.032/95. 
4. Aos inscritos no RGPS a partir de 25/07/1991 
aplica-se o disposto no artigo 25, II, da Lei 8.213/91: 
180 meses de contribuição para concessão do benefício 
aposentadoria por idade.
5. Tendo a agravante contribuído por período inferior 
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(109 meses de contribuição), não possui direito à 
concessão do benefício de aposentadoria por idade.
6. Agravo Regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 

Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 890.679 - SP 
(2006/0214118-4)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : DURVALINA ZANETI BORDIN 
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : VERA LÚCIA TORMIN FREIXO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por DURVALINA ZANETI BORDIN, contra 

as decisões monocráticas de fls. 150-154/e-STJ e 164-166/e-STJ, proferidas 

pelo Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (Desembargador Convocado do 

TJ/RS), que negou seguimento ao recurso especial e rejeitou os embargos de 

declaração, respectivamente.

A agravante sustenta que foi aplicada a redação atual do artigo 

142 da Lei 8.213/91 e não aquela em vigor quando fez sua inscrição na 

Previdência Social que exigia como carência 108 meses de contribuição. 

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 890.679 - SP 
(2006/0214118-4)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : DURVALINA ZANETI BORDIN 
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : VERA LÚCIA TORMIN FREIXO 
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): O Agravo 

Regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo capaz de 

alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme disposto na decisão combatida:

A irresignação não merece prosperar.
Com efeito, dos documentos juntados aos autos (e-STJ fls. 17-28) 
infere-se que a inscrição da recorrente como segurada urbana 
autônoma ocorreu em 01.08.1991, depois, portanto, da entrada em 
vigor da Lei 8.213/91, que se deu em 24 de julho de 1991.
O artigo 142 da Lei 8.213/91 prevê um número mínimo de 
contribuições a serem vertidas, pelo segurado inscrito na 
Previdência Social urbana até 24 de julho de 1991, hipótese 
não configurada nos presentes autos, pois a recorrente inscreveu-se 
como segurada autônoma, no Regime Geral da Previdência Social, 
em 01.08.1991. Dessa forma, as regras de transição insertas na 
tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91 não se lhe aplicam.
De acordo com o artigo 25, inciso II, da Lei 8.213/91, para fazer 
jus ao benefício de aposentadoria por idade, o segurado que se 
inscreveu após 24 de julho de 1991, deve comprovar o implemento 
da idade e a carência mínima de 180 contribuições mensais, o que 
não ocorreu nos presentes autos, pois a recorrente comprovou 
apenas 103 contribuições. Forçoso, portanto, se concluir pela 
ausência do direito pleiteado em razão do não cumprimento da 
carência legalmente exigida.   
No mesmo sentido, confiram-se os precedentes desta Corte 
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Superior:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADOR URBANO. LIMITES NORMATIVOS. 
APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ARTIGOS 48, 25, II 
E 142 DA LEI 8.213/91. QUALIDADE DE SEGURADO. 
MANUTENÇÃO. ARTIGO 15 DA LEI 8.213/91. 
PERÍODO DE CARÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES. 
EXIGIBILIDADE. PERDA DA QUALIDADE DE 
SEGURADO. DESAMPARO DA REGRA DE 
TRANSIÇÃO DO ART. 142 DA LEI 8.213/91. 
SEGUNDA FILIAÇÃO APÓS PERDA DA QUALIDADE. 
NOVA SISTEMÁTICA LEGAL. ARTIGO 24 DA LEI 
8.213/91. APLICABILIDADE. ARTIGO 102, § 1º DA LEI 
8.213/91. SIMULTANEIDADE. PRESCINDIBILIDADE. 
REQUISITO DA CARÊNCIA. 180 CONTRIBUIÇÕES. 
DESCUMPRIMENTO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
I - É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, 
adentrar ao exame de pretensa violação a dispositivos 
constitucionais, cuja competência encontra-se adstrita ao 
âmbito do Supremo Tribunal Federal, conforme  prevê o art. 
102 da Carta Magna, ao designar o Pretório Excelso como 
seu guardião. Neste contexto, a pretensão trazida no especial 
exorbita seus limites normativos, que estão precisamente 
delineados no art. 105, III da Constituição Federal.
II - A aposentadoria por idade, consoante os termos do 
artigo 48 da Lei 8.213/91, é devida ao segurado que, 
cumprida a carência exigida nesta lei, completar 65 anos de 
idade, se homem, e 60, se mulher.
III - O art. 25 da Lei 8.213/91 estipula a carência de 180 
(cento e oitenta) meses de contribuição para obtenção da 
aposentadoria por idade para o trabalhador urbano.
IV - O art. 142 da Lei 8.213/91, por sua vez, estabelece 
regra transitória de cumprimento do período de carência, 
restrito aos segurados urbanos inscritos na Previdência Social 
até 24 de julho de 1991, data da vigência da Lei, conforme 
tabela inserta no referido dispositivo.
V - A teor do art. 15 da Lei 8.213/91, da análise dos autos, 
verifica-se que a autora perdeu a qualidade de segurado, não 
estando, assim, amparada pela carência prevista na regra de 
transição do art. 142 da Lei 8.213/91, aplicável tão-somente 
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aos segurados urbanos inscritos até 24 de julho de 1991, data 
da publicação desta Lei.
VI - Cumpre registrar que a segunda filiação, consolidada 
após a perda da qualidade de segurado, ocorreu após a 
publicação da Lei 8.213/91, sujeitando-se, portanto, à nova 
sistemática legal. Neste sentido, o art. 24 da Lei de Benefícios 
fixou regra acerca do aproveitamento das contribuições 
anteriores em caso de perda da qualidade de segurado.
VII - Com a perda da qualidade de segurado, há a extinção 
da relação jurídica com o Instituto Previdenciário. Ocorre que 
a Lei de Benefícios da Previdência Social favoreceu o 
segurado que retome a condição de segurado com a nova 
filiação, podendo, dessa forma, utilizar-se das contribuições 
vertidas antes da perda dessa condição. Entretanto, deverá, a 
partir da nova filiação à Previdência, contar com o mínimo de 
1/3 (um terço) do número de contribuições previdenciárias 
exigido para a concessão do benefício requerido.
VIII - Os requisitos exigidos pela legislação previdenciária 
não precisam ser preenchidos, simultaneamente, no caso de 
aposentadoria por idade. Interpretação do artigo 102, § 1º da 
Lei 8.213/91.
Precedentes.
IX - In casu, verificado que a parte-autora perdeu a 
qualidade de segurado, passando a contribuir novamente para 
a Previdência Social na vigência da Lei 8.213/91, é 
necessária a comprovação do recolhimento de 180 (cento e 
oitenta) contribuições mensais para obtenção do benefício 
aposentadoria por idade urbana, o que não ocorreu no caso 
em tela.
X -  Agravo interno desprovido.
(AgRg no REsp 794.128/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2006, DJ 10/04/2006, 
p. 292, grifos nossos)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR 
URBANO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
SIMULTANEIDADE. DESNECESSIDADE. 
CUMPRIMENTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
CORRESPONDENTE COM O EXIGIDO PARA EFEITO 
DE CARÊNCIA. IDADE LEGAL. PERDA DA 
QUALIDADE DE SEGURADO. IRRELEVÂNCIA. 
SEGURADO INSCRITO NO RGPS NO MOMENTO DA 
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EDIÇÃO DA LEI N.º 8.213/91. APLICAÇÃO DA 
REGRA DE TRANSIÇÃO.
1. Para a concessão de aposentadoria por idade não carece 
comprovação da qualidade de segurado no momento do 
requerimento do benefício, com a condição de que o 
beneficiário, que tenha atingido a idade, conte com o tempo 
de contribuição correspondente ao exigido para efeito de 
carência.
2. O art. 142 da Lei n.º 8.213/91 cuida da regra de 
transição da carência àqueles segurados já inscritos na 
Previdência Social Urbana em 24 de julho de 1991, 
utilizando-se de tabela, que varia os meses de 
contribuição exigidos a depender do ano de 
implementação das condições. Tal regra aplica-se à 
Autora, ora Recorrida, haja vista que quando da edição da 
Lei n.º 8.213/91, estava vinculada ao Sistema Previdenciário, 
acobertada pelo "período de graça" previsto no § 1º do art. 
15 da Lei de Benefícios.
3. Recurso especial desprovido.
(REsp 784.145/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/11/2005, DJ 28/11/2005, 
p. 333, grifos nossos)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em perfeita consonância 
com a jurisprudência dominante do STJ, razão pela qual não 
merece reforma. Incide, portanto, a Súmula 83 deste Superior 
Tribunal, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a decisão do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida". Aplicável por ambas as alíneas 
autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. ANTONIO DE 
PÁDUA RIBEIRO, DJ 18.08.97).
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. Intimem-se.

Cabe ressaltar que para a concessão da aposentadoria por idade, 

de acordo com o artigo 48 da Lei 8.213/91, o segurado urbano deve 

preencher dois requisitos: a) idade mínima de 65 (sessenta e cinco) anos, se 

homem e 60 (sessenta) anos, se mulher; b) cumprimento da carência mínima 

exigida por lei.

Aplica-se aos segurados urbanos inscritos no RGPS antes de 24 
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de julho de 1991, data da publicação da Lei 8.213, a regra de transição 

prevista no artigo 142 da citada Lei. Os meses de contribuição, exigidos para 

a carência mínima, variam de acordo com o ano de implementação das 

condições necessárias à obtenção do benefício.

Como a agravante somente se filiou ao RGPS em 01/08/1991, 

não se insere na regra de transição prevista no artigo 142 da Lei 8.213/91, 

seja com a redação anterior, seja com a redação dada pela Lei 9.032/95. 

Aplica-se aos inscritos no RGPS a partir de 25/07/1991 o disposto no 

artigo 25, II, da Lei 8.213/91: 180 meses de contribuição para 

concessão do benefício aposentadoria por idade.

Tendo a recorrida contribuído por período inferior (109 meses de 

contribuição), não possui direito à concessão do benefício de aposentadoria 

por idade.

Ante o exposto nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2006/0214118-4 REsp 890.679 / SP

Número Origem: 200061070054199

EM MESA JULGADO: 18/09/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DURVALINA ZANETI BORDIN
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : VERA LÚCIA TORMIN FREIXO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DURVALINA ZANETI BORDIN
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : VERA LÚCIA TORMIN FREIXO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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